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“POSIÇÃO DA DELEGAÇÃO ARGENTINA A RESPEITO DA REVISÃO DA

METODOLOGIA A SEGUIR PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO

E NA ASSEMBLÉIA GERAL”

“2010- Ano do Bicentenário da Revolução de Maio”

MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

OEA 156


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente o Embaixador Alfonso Hoyos, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) e tem a satisfação de remeter a anexa “Posição da Delegação Argentina a respeito da metodologia a seguir para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização e na Assembléia Geral”.


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar ao Senhor Presidente da CISC os protestos de sua mais distinta consideração.

Washington, D.C., 28 de abril de 2010

Anexos: documento citado
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Ao Senhor Embaixador Alfonso Hoyos

Representante Permanente da Colômbia 
   junto à Organização dos Estados Americanos e

Presidente da CISC
Washington, D.C. 

POSIÇÃO DA DELEGAÇÃO ARGENTINA A RESPEITO DA REVISÃO DA

METODOLOGIA A SEGUIR PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO

E NA ASSEMBLÉIA GERAL


A Argentina favorece amplamente a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização, mas entende que esta participação deve ser considerada em pé de igualdade para todas as organizações que assim o solicitarem.


Em seu artigo 10 o Regulamento da Assembléia Geral estipula a participação das organizações da sociedade civil na Assembléia Geral e a Resolução CP/RES.759 (1217/99) “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA” regulamenta em seu artigo 6 a participação dessas organizações nas atividades da OEA, em geral.


O artigo 6 da Resolução CP/RES.759 (1217/99) estabelece o seguinte:


“Para que uma organização da sociedade civil possa participar das atividades da OEA, deverá formular, por escrito, pedido neste sentido ao Secretário-Geral. Este o encaminhará à Comissão, que o analisará, formulará as recomendações que considerar pertinentes e o remeterá ao Conselho Permanente para que este adote a decisão cabível...”


Ou seja, as organizações que solicitarem participar das atividades da OEA deverão, em geral, ser consideradas pela Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil (CISC) e, em seguida, pelo Conselho Permanente para serem registradas e participar efetivamente nas atividades da Organização.


As organizações que desejarem participar somente da Assembléia Geral deverão reger-se pelo artigo 10 do Regulamento da Assembléia Geral que estipula:


“Poderão assistir à Assembléia Geral, como convidados especiais, mediante prévia autorização do Conselho Permanente e com a anuência do governo do país onde deva reunir-se a Assembléia, desde que manifestem interesse em comparecer à mesma, os representantes dos organismos especializados vinculados à Organização das Nações Unidas e a outros organismos internacionais governamentais ou não-governamentais não incluídos no artigo anterior.


Para fins deste artigo, o Secretário-Geral da Organização expedirá os convites pertinentes.


O pedido para assistir à Assembléia Geral, como convidado especial, deverá ser apresentado à Secretaria-Geral da Organização pelo menos trinta dias antes da abertura da Assembléia Geral.”


O artigo 10 diz “prévia autorização do Conselho Permanente”, mas não indica expressamente que essas solicitações devem passar pela Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da sociedade Civil (CISC).


A Assembléia Geral é uma atividade da OEA. Se, na ausência de menção expressa no artigo 10 a respeito da necessidade de que as solicitações de participação na Assembléia Geral sejam consideradas pela CISC, estas não o forem, se estaria atuando então de maneira discriminatória no tocante às organizações não registradas e que solicitam simplesmente participar da Assembléia. Com outras palavras, suas solicitações são consideradas somente pelo Conselho Permanente e sua atenção requer menos tempo, uma vez que o artigo 10 requer somente um prazo de 30 dias antes da abertura da Assembléia Geral. Além disso estas organizações da sociedade civil terminam participando das atividades da OEA sem se registrar. As normas devem ser interpretadas não somente ao pé da letra, mas também de acordo com o espírito com que foram criadas.


Sendo ambas as normas resoluções emanadas da Assembléia Geral, deveriam ser interpretadas de maneira coerente. A priori não parece necessária uma modificação desta norma para uma interpretação coerente da mesma. No entanto, seria a Delegação Argentina gostaria de solicitar ao Departamento de Assuntos Jurídicos da OEA seu parecer sobre esta matéria e, se não for possível uma interpretação no sentido indicado, que se estude, juntamente com os demais Estados membros, a maneira de modificar estas normas para que a CISC considere todas as solicitações de participação das organizações da sociedade civil de maneira igualitária.
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